
Lei ns 509/96

Institui o Conselho Municipal de Saúde

e da outras providencias .

O PREFEITO MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, ESTADQ ̂

que a camará decreta „ eu sanclono a s

Ínstltuid° o Conselho Municipal de Saúde C M s

^̂  m xi
de m o a acompanhar no Município o que se dispSe na

, X Ul° VI ̂  Le± °rgânlCa de ̂ úde de Sira5es Fllho
-exando pela gua,da da Constituição e das Leis confoL o
c-o i do Art. 11, secão n, Título , da mesma Le ™ °

prerrogativaa de saGde direito de todos e dever do

'
deral 8080/90 e Constituição Federal.

Art. 2» - Sem prejuízo das funçSes do Poder Legislativo

CMS -io «•
I - Definir as prioridades de saúde;

II -Estabelecer as diretrizes a serem observadas na elabora
çao do Plano Municipal de Saúde; elabora-
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III - Atuar na formulação de

IV - Atuar no controle da

Lei 509/96

H
da PoUtioa de saúde;

"'

p«... . P,.», a cLa;ea? •"•"""*••
v serviços complementares;

XI - Apreciar previamente os contrato. »
no inciso anterior; cont^tos e convénios referidos

aos;
de e r ;;::0;ar:trizes quant° à

e Privado,, no âmMto dl SUS; S6rV1Ç°S

XIV - Propor e acompanhar a implantação rt.
envolvimento de recursos ̂ Ll" ** "**

XV - Elaborar seu Regimento Interno-

em normas complementa-
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DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO

A r t . 3 9 - 0 CMS será composto por membros em representação de:

I - PREFEITURA MUNICIPAL

a) Representante (s) da Secretaria de Saúde;

b) Representante (s) da Secretaria de Finanças;

c) Representante (s) da Secretaria de Educação;

d) representante (s) do Órgão de Saneamento;

e) Representante (s) do Órgão de Meio Ambiente;

f) Representante (s) da Secretaria de Desenvolvimento Social.

II - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

a) Representante (s) do SUS no âmbito Federal;

b) Representante (s) do SUS no âmbito Estadual;

c) Representante (s) dos prestadores privados contratados pelo

SUS;

d) Prestadores filantrópicos contratados pelo SUS;

III - TRABALHADORES DO SUS

a) Representantes (s) dos profissionais de saúde;

b) Representante (s) dos centros de formação de recursos huma-

nos .

IV - USUÁRIOS

a) Representante (s) das entidades ou associações comunitárias;

b) Representante (s) dos sindicatos e entidades patronais;

c) Representante (s) dos sindicatos e entidades de trabalhado-

res ;

d) Representante (s) das associações de portadores de deficiên-

cias e patologias;

§ l e - A cada titular do CMS corresponderá um suplente.
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§ 22 - Será considerada como existente, para fins de partici-

pação no CMS , a entidade regularmente organizada.

§ 32 A representação dos trabalhadores do SUS , no âmbito do Mu

nicipio, será definida por indicação conjunta das entidades re

presentativas das diversas categorias ou diretamente pelos pro

fissionais de saúde .

§ A 5 - O tempo de formação de cada Conselho devera ser de 02

(dois) anos , podendo haver recondução dos Membros .

§ 5 ^ - 0 numero de representantes de que trata o inciso IV do

presente artigo não será inferior a 50% (cinquenta por cento)

dos membros do CMS .

Art . A 2 - Os membros ef etivos e suplentes do CMS serão nomea-

dos pelo Prefeito, observando a indicação .

I - Da autoridade estadual ou federal correspondente , no caso

de representação de órgãos estaduais e federais ;

II - Das respectivas entidades nos demais casos e/ou categorias

§ l5 - Os representantes do Governo Municipal serão de livre

escolha do Prefeito;

§ 25 - O Secretário Municipal de Saúde é membro nato do CMS;

§ 35 - Na ausência ou impedimento do Presidente, a Presidência

do CMS será assumida pelo seu Suplente .

Art . 52 - O CMS reger-se-á pelas seguintes disposições , no que

se refere a seus membros :

I - A função de Conselheiro é considerada como serviço públi-

co relevante sendo portanto uma atividade não remunerada;

II - Os membros do CMS perderão a investidura por falta às ses

sões , conforme normas regimentais .

III - Os membros do CMS poderão ser substituídos mediante so-

licitação da mesma forma observada para indicação, conforme

Art. 42 Seção I.

IV - A investidura dos membros do CMS cessara antes do prazo

previsto, por renúncia, por destituição ou perda de condição

original da indicação do representante.
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SEÇÃO II

DA ORGANIZAÇÃO

Ar t . 6S - O CMS terá sua organização com base em:

I - O CMS terá como Órgãos o Plenário e uma Secretaria Executiva

Parágrafo Único - A organização do Plenário e da Secretaria Exe-

cutiva será definida por normas regimentais estabelecidas pelo

Conselho - CMS, com base nos ojetivos e competências do CMS .

Ar t .?e O funcionamento do CMS será regido pelas seguintes normas

I - O plenário é o Órgão de deliberação máxima;

II - A Secretaria Executiva é a unidade de apoio tecnico-admi

nistrativo ;

III - As sessões plenárias serão realizadas ordinariamente uma

vez por mês, e extraordinariamente por convocação do Presiden-

te ou por requerimento da maioria dos membros ;

IV - Para a realização das sessões será necessária a presença

da maioria simples dos membros do CMS , que deliberará pela

maioria dos votos dos presentes;

V - Será dado direito de um único voto na sessão plenária, a

cada membro do CMS;

VI - Serão consubstanciadas em resolução as decisões do CMS.

Ar t . 85 - O apoio administrativo necessário ao funcionamento do

CMS será prestado pela Secretaria de Saúde .

Art . 95 - Para melhor desempenho de suas funções o CMS poderá

recorrer a pessoas e entidades , na condição de colaboradores ou

convidadas observando- se os critérios seguintes:

I - São consideradas colaboradoras do CMS , as instituições for-

madoras de recursos humanos para a saúde e as entidades repre-

sentativas de profissionais e cidadaos-usuarios dos serviços

de saúde sem impedimento ou obstáculo de sua condição de membro ;
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II - Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória

especialização ou qualificação, para assessorar o CMS em assun-

tos especificos;

III -Comissões internas para estudos e emissões de pareceres de

temas especificos poderão ser criadas, constituídas por enti-

dades - membros do CMS e outras instituições.

Art. 10 - As sessões plenárias do CMS deverão ter ampla divul-

gação e acessibilidade ao publico.

Parágrafo Único - Os temas tratados em plenário e as resolu-

ções do CMS, deverão ser amplamente divulgadas.

Art. 11 -O CMS elaborará seu Regimento Interno no prazo de 60

(sessenta) dias após a promulgação desta Lei.

Art. 12 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir crédito

para prever as despesas com o Conselho Municipal de Saúde.

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrario,especialmente o art. 17,

caput e seu § 12 da Lei número 394/91.

Gabinete do Prefeito, 27 de agosto de 1996

José Eduardo Mendonça de ALencar

Prefeito
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